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1. OBJETIVO
O Estudo de Análise de Riscos tem por finalidade identificar, analisar e avaliar os eventuais riscos impostos ao meio ambiente, segurança (pessoal e patrimonial) e a imagem da América Latina Logística - ALL, decorrentes das atividades operacionais desenvolvidas na Via Permanente.

A partir do Estudo de Análise de Riscos - EAR são definidos os cenários acidentais e suas conseqüências com vista ao estabelecimento do gerenciamento dos riscos. O Programa de Gerenciamento de Riscos consiste na aplicação sistemática de políticas, procedimentos e práticas voltadas para a redução, o controle e a monitoração dos riscos impostos pelas atividades da ALL.

A redução dos riscos se dá tanto pela adoção de medidas preventivas que visam a redução da freqüência dos eventos indesejados, como pelas medidas corretivas para a mitigação das conseqüências, com destaque para a preparação de resposta aos acidentes. 

A preparação de resposta aos acidentes é um importante instrumento que fornece um conjunto de diretrizes e informações para o desencadeamento de procedimentos lógicos, técnicos e administrativos, estruturados de forma a propiciar resposta rápida e eficiente a situações emergenciais decorrentes das operações ALL. 
Para essa finalidade, o presente PO prevê que a revisão do EAR da Via Permanente serve de subsídio para a revisão tanto das diretrizes preventivas do PGR, como para as ações mitigadoras do PAE.

A revisão do EAR tem ainda por finalidade contemplar os seguintes aspectos:

· Identificar novos perigos decorrentes de mudanças nas operações e configuraçõe atuais da Via Permanente;

· Avaliar o nível de risco associado a cada um dos possíveis acidentes passíveis de ocorrer nas novas atividades ou naquelas que sofreram alterações;
· Estimar o alcance dos efeitos físicos de incêndios, explosões ou dispersão de nuvens tóxicas que possam afetar as comunidades lindeiras;
· Implementar, quando necessário, medidas para a redução e controle dos novos riscos;

· Subsidiar a revisão do Programa de Gerenciamento de Riscos, incluindo a revisão dos cenários atendidos pelo Plano de Ação de Emergência, de modo a possibilitar a pronta e eficiente intervenção em eventuais situações emergenciais.
2.
CAMPO DE APLICAÇÃO

Aplica-se à Via Permanente.

3. DOCUMENTOS REFERENCIADOS
Manual de Gestão Ambiental

PAE – Plano de Ação de Emergência

PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos
PO-02 – Análise e Avaliação de Modificações

PO-03 – Análise e Aprovação de Projeto Novo

4.
DEFINIÇÕES E SIGLAS

APP – Análise Preliminar de Perigos;
CAS – Chemical  Abstracts Service;
EAR – Estudo de Anaálise de Riscos;
FISPQ – Ficha de Segurança de Informação de Produto Químico;

MSDS – Material Safety Data Sheet;
ONU – Organização das Nações Unidas;

PAE – Plano de Ação de Emergência; e

PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos.

5. CONSIDERAÇÕES GERAIS
O Estudo de Análise de Riscos deve ser elaborado em conformidade com as diretrizes normativas estabelecidas pelo órgão ambiental do Estado do Mato Grosso, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Mato Grosso e pelo IBAMA.
Ser revisado sempre que ocorrerem mudanças significativas nas características e/ou operações da Via Permanente; quando da ocorrência de acidentes ou realização de simulados cujas análises apontem para limitações do EAR, PGR e PAE.; por solicitação do órgão ambiental competente; ou ainda periodicamente a cada 5 anos.
Assim, as revisões devem, preferencialmente, ser desenvolvidas por uma equipe multidisciplinar da ALL ou por empresa contratada para essa finalidade, contemplando, no mínimo, a participação dos seguintes profissionais:

· Engenheiro ou técnico de segurança do trabalho;

· Engenheiro ou técnico de meio ambiente;

· Representante da Gerência de Serviços e Obras;

· Responsável pelas operações;

· Entre outros.

As revisões devem considerar hipóteses de acidentes que possam implicar em eventos que tenham potencial para:

· Paralisar, mesmo que parcialmente (tempo limitado), as atividades da ALL;

· Danos materiais aos equipamentos, instalações ou bens patrimoniais públicos ou de terceiros;

· Danos à integridade física dos trabalhadores ou de terceiros; e
· Impactos ambientais agudos;
Devemo ser consideradas todas as atividades relacionadas com a operação ferroviária a fim de identificar os eventos que podem acarretar situações indesejadas tais como:

· Acidentes com produtos perigosos;

· Acidentes com cargas em geral;

· Derrames ou vazamentos de cargas em corpos d’ água;

· Contaminação do solo e das águas subterrâneas;

· Explosões e/ou incêndios gerados; e
· Incêndios florestais, etc.
6. ATRIBUIÇÕES

Compete ao Coordenador do PGR promover a revisão do EAR.
7. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
O método proposto para a revisão da análise e avaliação de riscos contempla as seguintes etapas de estudo:

· Caracterização do Traçado;

· Caracterização dos Produtos;

· Identificação de Perigos e Consolidação das Hipóteses Acidentais; e

· Estimativa das Conseqüências e Vulnerabilidade.
7.1 Caracterização do Traçado

A primeira etapa consiste na utilização das informações obtidas a partir dos relatos da Gerências de Via Permanente, Mecânica, Tração e Produção e, eventualmente, complementações de campo para a descrição do traçado para atualização da descrição do traçado.

Abrange a descrição sumária das características da ferrovia, operações e sistemas de segurança, bem como do meio ambiente (circunvizinhança da via permanente), contemplando as seguintes informações:

· Descrição e mapeamento do traçado;

· Características operacionais e de segurança;

· Pontos notáveis ao longo do traçado (rios, áreas de proteção ambiental, rodovias, dutovias, entre outros considerados relevantes) e distribuição populacional de aglomerados humanos significativos e outras de ocupações de interesse como escolas, igrejas, hospitais e postos de combustíveis, entre outros; e

· Características climáticas e meteorológicas da região, contemplando dados de estação representativa, abrangendo, no mínimo, os três últimos anos. 
7.2 Caracterização dos Produtos Transportados

Para as substâncias perigosas de interesse devem ser levantadas as principais propriedades e características físico-químicas e toxicológicas, além de outros dados relevantes, os quais podem ser extraídos da FISPQ – Ficha de Segurança de Informação de Produto Químico (MSDS – Material Safety Data Sheet) do fornecedor do produto e, caso necessário, em bases de dados, nacionais e internacionais, de informações sobre produtos químicos.

De modo geral, a ficha constante do EAR deve conter os seguintes dados e informações:

· Nome ou marca comercial, composição (quando o produto for constituído por mais de uma substância), designação química, sinonímia, fórmula bruta ou estrutural;

· Número da ONU (UN number) e/ou do CAS (Chemical Abstracts Service);

· Propriedades (massa molecular, estado físico, aparência, odor, ponto de fusão, ponto de ebulição, pressão de vapor, densidade relativa ao ar e à água, solubilidade em água e em outros solventes);

· Reatividade (instabilidade, incompatibilidade com outros materiais, condições para decomposição e os respectivos produtos gerados, capacidade para polimerizar descontroladamente);

· Riscos de incêndio ou explosão (ponto de fulgor, ponto de auto-ignição, limites de inflamabilidade, atuação como agente oxidante);

· Informações toxicológicas (ações sobre o organismo humano pelas diversas vias; ou seja, respiratória, cutânea, oral); e

· Procedimentos emergenciais.

Também devem ser caracterizadas as demais cargas transportadas pela ferrovia, tais como os granéis sólidos alimentícios, minério, etc. Convém esclarecer que embora tais produtos não sejam classificados como perigosos, podem eventualmente ocasionar impactos ambientais, sobretudo nos recursos hídricos lindeiros à via permanente. Impactos às comunidades devido a acidentes com tais cargas devem ser igualmente considerados.

7.3 Identificação de Perigos

Para a identificação de perigos deve ser empregada a técnica Análise Preliminar de Perigos (APP), que é uma técnica amplamente empregada em Estudos de Análise de Riscos (EARs) em instalações e operações de diversos tipos.

A aplicação da APP deve propiciar as condições necessárias para a identificação das situações capazes de originar acidentes, a partir da identificação dos perigos (acidentes), suas freqüências de ocorrência, seus efeitos e, conseqüentemente, dos riscos associados.

A partir da identificação desses aspectos deve ser possível categorizar os dois fatores (freqüência e severidade do efeito) que determinam o nível de risco associado a um acidente (perigo), propiciando assim as condições para a avaliação qualitativa dos riscos, a partir da combinação das categorias atribuídas a cada um desses fatores. 

A APP deve focalizar os eventos perigosos cujas falhas têm origem na Via Permanente, contemplando tanto as falhas intrínsecas de equipamentos, de instrumentos e de materiais, como erros humanos. 

Após a identificação do perigo, deve ser feita uma avaliação qualitativa da probabilidade de ocorrência associada às causas e da severidade das respectivas conseqüências, sendo apontadas eventuais observações e recomendações pertinentes aos perigos identificados.

Dessa forma, a APP deve ser elaborada por meio do preenchimento de planilhas específicas, sendo que o modelo de planilha utilizada pela ALL está apresentada na Figura 7.1, enquanto a explicação de seus campos encontra-se descritos abaixo: 

· Número de Ordem: número seqüencial do perigo identificado na unidade em estudo;
· Perigo: evento indesejado, normalmente associado a uma ou mais condições com potencial de causar danos às pessoas, ao patrimônio ou ao meio ambiente;
· Causas: possíveis causas associadas a um determinado perigo;
· Modos de Detecção: meio ou instrumentos de detecção de vazamentos ou das tipologias acidentais provindas dos vazamentos;
· Efeitos: possíveis conseqüências associadas a um determinado perigo;
· Categoria de Freqüência: graduação qualitativa da causa associada ao cenário acidental, de acordo com a classificação apresentada na Tabela 7.1;
· Categoria de Severidade: graduação qualitativa do efeito associado ao cenário acidental, de acordo com a classificação apresentada na Tabela 7.2;
· Categoria de Risco: graduação qualitativa obtida através da “Matriz de Interação Probabilidade e Severidade” (Matriz de Riscos); e

· Observações/Recomendações: observações pertinentes ao perigo e respectivos cenários acidentais, sistemas de segurança existentes ou recomendações para o gerenciamento dos riscos associados.


	
APP – ANÁLISE PRELIMINAR DE PERIGOS 

	Empresa: América Latina Logística
	Sistema: 
	Folha: 

	Referência: 
	Data: 
	Revisão: 

	Nº do Perigo
	Perigo
	Causas
	Modos de Detecção
	Efeitos
	Cat.  Freq.
	Cat. Sev.
	Cat. Risco
	Observações /  Recomendações

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Figura 7.1 – Planilha de Análise Preliminar de Perigos


7.3.1
Critérios para Classificação da Freqüência e Severidade


Os critérios para a classificação das freqüências de ocorrência dos perigos, das severidades aplicadas aos efeitos associados e as categorias de risco, devem ser:

a) Quanto à freqüência de ocorrência: Para as causas básicas deve ser utilizado o critério de níveis de probabilidade apresentado na Tabela 7.1.
	Tabela 7.1 – Categorias de Freqüências

	Categoria
	Denominação
	Descrição

	A
	Muito Improvável
	Conceitualmente possível, mas extremamente improvável de ocorrer durante a vida útil da instalação. Incidentes que dependem da ocorrência de falhas múltiplas.

	B
	Improvável
	Não esperado ocorrer durante a vida útil da instalação. Incidentes associados a diversas falhas ou rupturas de equipamentos de grande porte.

	C
	Ocasional 
	Pouco provável de ocorrer durante a vida útil da instalação. A ocorrência depende de uma única falha (hu​ma​na ou equipamento).

	D
	Provável
	Esperado ocorrer pelo menos uma vez durante a vida útil da instalação.

	E
	Freqüente
	Esperado ocorrer várias vezes durante a vida útil da instalação.


b) Quanto à severidade: Para a categorização dos efeitos deve ser utilizado o critério apresentado na Tabela 7.2.
	Tabela 7.2 – Categorias de Severidade

	Categoria
	Denominação
	Descrição

	I
	Desprezível
	Eventos associados à ausência de danos ou danos não mensuráveis.

	II
	Marginal
	Ocorrências com potencial de causar danos irrelevantes ao meio ambiente, à instalação e às comunidades interna e externa.

	III
	Crítica
	Situações com potencial para ocasionar impactos ao meio ambiente externo com reduzido tempo de recuperação, podendo provocar lesões de gravidade moderada na população.

	IV
	Catastrófica
	Ocorrências com potencial de gerar impactos ambientais significativos em áreas externas às instalações e com tempo de recuperação elevado, podendo também provocar mortes ou lesões graves na população.


c) Matriz de Riscos: interação severidade x freqüência de ocorrência:
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	A
	B
	C
	D
	E

	IV
	2
	3
	4
	5
	5 

	III
	1
	2
	3
	4
	5

	II
	1
	1
	2
	3
	4

	I
	1
	1
	1
	2
	3

	
	
	
	
	
	

	Severidade
	Freqüência
	
	Risco

	I
	Desprezível
	A
	Muito Improvável
	
	1
	Desprezível

	II
	Marginal
	B
	Improvável
	
	2
	Menor

	III
	Crítica
	C
	Remota
	
	3
	Moderado

	IV
	Catastrófica
	D
	Provável
	
	4
	Sério

	
	
	E
	Freqüente
	
	5
	Crítico

	Figura 7.2 - Matriz de Classificação de Risco


7.4
Estimativa das Conseqüências e Vulnerabilidade

A estimativa das conseqüências (efeitos físicos), associadas aos possíveis cenários acidentais decorrentes das hipóteses selecionadas, deve ser realizada por meio da aplicação de modelos matemáticos de cálculo para a simulação dos diferentes fenômenos pertinentes, sejam estes incêndios, explosões ou emissões tóxicas.

Os cálculos das simulações podem ser realizados utilizando-se o software Process Hazard Analysis Software Tools (PHAST), desenvolvido pela empresa DNV (Det Norske Veritas).

Os alcances, decorrentes dos diferentes efeitos físicos, gerados pelos cenários de acidentes, devem ser plotados em imagem de satélite em escala compatível, de forma a propiciar uma visão clara das possíveis áreas, instalações e pessoas expostas a esses efeitos. Tais alcances devem servir de subsídio para os procedimentos de resposta emergencial constantes do PAE. 

A figura 7.3 ilustra o alcance dos efeitos físicos obtidos para um seguimento ferroviário.
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Figura 7.3 – Exemplo de Simulação de Efeitos Físicos

7.5
Relatório de EAR
O relatório final de EAR deve conter no mínimo o seguinte escopo:
· Introdução
· Objetivo;
· Método;

· Resultados esperados;

· Cronograma detalhado;

· Conclusão;

· Referências bibliográficas; e

· Equipe técnica.
7.4 Espacialização dos Dados em Sistema de Informação Geográfica

Todos os novos pontos identificados devem cadastrados no Sistema de Informação Geográfica (SIG). 
Um Sistema de Informações Geográficas pode ser definido como um conjunto de instrumentos para coleta, armazenamento, processamento e apresentação de dados espaciais para um conjunto de propósitos. É um sistema de manipulação de planos de informação sobrepostos que são representados por meio de elementos básicos da geometria euclidiana: pontos, linhas e polígonos. Cada elemento espacial está diretamente ligado a um banco de dados onde, cada linha é um registro de uma feição mapeada e cada coluna representa um atributo específico dessa feição.

 Engloba hardware, software, operador e técnicas para análise de dados com o objetivo de gerar informações que orientam tomadores de decisão (pesquisadores, políticos, militares, empresários).

Essas formas de organização dos dados são reduções que descrevem elementos do mundo real através de generalizações e abstrações. Provém basicamente de duas formas:

· Dados Vetoriais: uma estrutura de dados espaciais baseada em coordenadas (localização) usada para representar diferentes elementos de um mapa. 

· Dados Matriciais: uma estrutura de dados espaciais em que os elementos são codificados em matriz. É um grid formado por quadrículas (pixels) em que o tamanho do pixel define a resolução espacial do dado. Quanto menor o pixel, maior a resolução espacial 

A partir do levantamento de informações básicos sobre o meio ambiente, a carcterísticas da via permanente e os pontos provenientes de levantamentos de campo, deve ser gerado um arquivo (shape file – vetor) de todos os pontos e trechos identificados. Nas tabelas de atributos deste sistema devem estar cadastrados os parâmetros identificados em levantamentos prévios e aqueles levantados em campo, além das medidas corretivas propostas.

Os arquivos geográficos devem conter tabela de atributos com os seguintes itens: estado, município, malha, trecho, unidade, coordenador, código, coordenadas geográficas, km da via, tipo de ponto, descrição e diagnóstico.

O cadastramento dos dados em Sistemas de Informação Geográfica deve permitir a geração de mapas temáticos e facilitar a atualização de informações e o acompanhamento de forma espacial da implantação da medidas.
8. ANEXOS
Não aplicável.
FREQÜÊNCIA 
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